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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O autor opõe novos embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que houve erro material grave na sentença, que é passível de correção a qualquer tempo, na forma dos arts. 494, I, e 1.022, III, do CPC, pois  foram rotulados como incontroversos os períodos especiais de trabalho do autor de 28/11/1973 a 16/03/1976, de 11/05/1976 a 25/08/1976 e de 21/06/2000 a 16/06/2009, mas rejeitados os pedidos iniciais; entretanto o desfecho correto deveria ser a extinção do processo sem exame de mérito, nesse pormenor, de forma a possibilitar a propositura de novo ajuizamento pelo segurado, fls. 315/316.
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
Há de fato um erro material na sentença, que rejeitou os pedidos iniciais, a despeito assinalar que houve o reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial por exposição a agentes nocivos de diversos períodos de trabalho, dentre os quais aqueles compreendidos de 28/11/1973 a 16/03/1976, de 11/05/1976 a 25/08/1976 e de 21/06/2000 a 16/06/2009.

Os fundamentos lançados na sentença às fls. 259/260 se prendem à contagem do tempo de contribuição do autor realizada na agência previdenciária, fls. 218/219, que, todavia, expressamente estampam a seguinte informação para os lapsos de 28/11/1973 a 16/03/1976, de 11/05/1976 a 25/08/1976 e de 21/06/2000 a 16/06/2009: “NÃO ENQUADADO Motivo 01”.

A informação se respalda na análise e decisão técnica do perito médico previdenciário, que não enxergou elementos suficientes para a comprovação da exposição permanente do autor a agentes nocivos de 28/11/1973 a 16/03/1976, de 11/05/1976 a 25/08/1976 e de 21/06/2000 a 16/06/2009, fls. 212.

Malgrado o tema não tenha sido suscitado na apelação, o erro material é passível de correção a qualquer tempo, consoante consolidada jurisprudência das Cortes Superiores:

"Na forma da jurisprudência desta Corte, 'o erro material previsto no inciso I do art. 463 do CPC/1973, passível de ser corrigido a qualquer tempo, é aquele relativo à inexatidão perceptível à primeira vista e cuja correção não modifica o conteúdo decisório do julgado. Caso contrário, trata-se de erro de julgamento, hipótese na qual a parte deve lançar mão das vias de impugnação apropriadas' (STJ, AgInt no REsp n. 1.469.645/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 5/12/2017).

A extinção do processo sem exame de mérito vem sendo encampada em casos semelhantes envolvendo o substrato probatório apresentado nos autos:

“A tese adotada, diferentemente, foi no sentido de que a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários à tal iniciativa” (AgInt no AREsp 1122184/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018)

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO aos segundos embargos de declaração opostos pelo autor, para, relativamente ao enquadramento especial dos períodos de trabalho de 28/11/1973 a 16/03/1976, de 11/05/1976 a 25/08/1976 e de 21/06/2000 a 16/06/2009, julgar extinto o processo sem exame de mérito, diante da ausência de interesse de agir. Fica mantida a repartição dos ônus da sucumbência, tal como definido na sentença.
É o voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
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